PAGE  
	[image: image1.wmf]
	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 286/2009
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) do Município de Londrina para o período de 2010 a 2013, nos termos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.
Protocolado em 31 de agosto, o Executivo cumpre o disposto no art. 2o dos Atos das Disposições Transitórias, que estabelece prazo para o envio da proposta do PPA a esta Casa.

O Secretário Municipal de Planejamento, Fábio Passos de Góes, informa em sua mensagem, que foram realizadas 17 audiências públicas em todas as regiões do Município, inclusive nos distritos, onde a população pode participar do processo de discussão e elaboração da proposta. 

Afirma que a Administração comprometeu-se a realizar, em cada ano de vigência do PPA, a prioridade mais votada em cada Região, tendo em vista a impossibilidade financeira do atendimento de toda a demanda.

Elenca quatro grandes diretrizes que orientarão as ações do quadriêncio 2010-2013:

1. Educação, cujo eixo central é a melhoria da qualidade do ensino no Município, por meio da implementação de ações, entre elas:
· educação em período integral nas escolas municipais;

· ampliação dos recursos humanos, materiais, financeiros e técnicos; 

· parceria ativa com as comunidades, associações, universidades e entidades;

· aprimoramento da formação continuada dos professores.
2. Saúde, por meio da implantação de diversos programas, dentre os quais:
· Investimentos para recuperar e ampliar a Rede de postos de saúde;
· Criação do Centro de Controle de Zoonoses;
· Instituição de programa de controle biológico da população de pombas;
· Contratação de profissionais da área de saúde;
· Criação do Programa Mais Saúde.
3. Desenvolvimento sustentável, com o objetivo de fomentar o crescimento econômico de forma sustentável, por meio da implantação de diversos projetos, dentre os quais:

· O apoio ao empreendedorismo local, especialmente com empresas que adotem e gerem inovações tecnológicas em seu processo produtivo;
· Criação do Programa Casa do Empresário, para garantir o suporte necessário à implantação de pequenas, médias e grandes empresas;
· Elaboração de novo Plano de Desenvolvimento Industrial – PDI e Plano de Desenvolvimento Tecnológico – PDT, envolvendo os agentes formuladores e produtores de ciências da cidade;
· Desenvolvimento do Turismo de Eventos, Ecológico e Rural; 
· Desenvolver projeto de Eco-Turismo do Apucaraninha, integrando as comunidades rural-indígena;
· Aumentar a oferta de casas populares no Município, principalmente à população mais carente;
· Melhorar a infra-estrutura viária da cidade, por meio da construção de viadutos.

4. Segurança, com a implantação de alguns projetos, dentre os quais:

· A Guarda Municipal;
· O Conselho de Defesa da Cidade;
· O sistema de organização de segurança comunitária nos bairros, com a participação do cidadão;
· A Guarda Rural Motorizada;
· Campanhas Educativas Permanentes de Trânsito e Segurança da cidade.

Finalmente, informa que parcerias com os governos federal e estadual serão fundamentais para a implementação total das metas planejadas, no montante global de 4,1 bilhões de reais.
PARECER TÉCNICO
O sistema orçamentário brasileiro é composto pelo Plano Plurianual (PPA), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e pela Lei de Orçamento Anual (LOA), conforme dispõem os artigos 165 a 169 da Constituição Federal.

O artigo 99 da Lei Orgânica do nosso Município adaptou o texto constitucional, em relação ao Plano Plurianual, com o seguinte conteúdo:

“Art. 99. A Lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional para as despesas de capital1 e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.” 
Embora ainda não regulamentado em nível nacional quanto a prazos, vigência, formas de elaboração e organização, conforme prevê o art. 165, § 9o, da Constituição, o PPA é o instrumento de planejamento de amplo alcance cuja finalidade é a de estabelecer os programas e as metas governamentais de longo prazo voltados à ampliação da capacidade produtiva do setor público e ao desenvolvimento sócio-econômico.
Enquanto não regulamentado por lei complementar, deve ser encaminhado a esta Casa até 31 de agosto do primeiro exercício financeiro de cada mandato de Prefeito e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. É o que dispõe nossa Lei Orgânica, no art. 2o dos Atos das Disposições Transitórias.  

As disposições contidas na Lei do Plano Plurianual vão subsidiar a definição das metas e das prioridades da Administração, as despesas de capital de cada exercício financeiro e as orientações para a elaboração do Orçamento Anual, que constituem o objeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Esta, por sua vez, vai fornecer todas as orientações e as premissas para a elaboração da Lei de Orçamento onde são definidos e detalhados os programas e as ações a serem executados anualmente.

___________________________________________________________________________

1 Grupo de despesas da administração pública, direta ou indireta, com o objetivo de adquirir ou constituir bens de capital que contribuirão para a produção ou a geração de novos bens ou serviços e que integrarão o patrimônio público (A Lei 4.320 Comentada – 31a Edição – página 56 –  J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis).

Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual ou sem lei que autorize sua inclusão, sob pena de crime de responsabilidade (§ 1o do inciso X do artigo 104 da Lei Orgânica).
Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Plano Plurianual adquiriu a condição de instrumento essencial para o cumprimento das disposições constitucionais e da própria Lei em questão. Uma vez aprovado, possibilitará o acompanhamento efetivo, pela Câmara Municipal e pela sociedade, do cumprimento das propostas do Executivo. 





Foi previsto o montante de R$ 4.103.507.000,00 (quatro bilhões, cento e três milhões, quinhentos e sete mil reais) para os 4 anos (2010 a 2013), entre despesas correntes (necessárias à manutenção da administração pública) e despesas de capital (que são os investimentos propriamente ditos), conforme detalhamento a seguir.

Obviamente, a plena execução dos programas previstos estará condicionada aos recursos financeiros necessários e à responsabilidade na gestão fiscal, que pressupõe ações planejadas e transparentes para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, conforme estabelece o § 1o do artigo 1o da Lei de Responsabilidade Fiscal, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito.
O Executivo estabeleceu neste projeto de lei 42 programas, conceituados como instrumentos de organização da ação governamental que visam à concretização dos objetivos pretendidos (art. 2o da Portaria no 42/1999, do Ministério do Orçamento e Gestão), a saber:

	Código
	Programa
	Previsão para o quadriênio 2010-2013 (Em Reais)
	Participação

(%)

	0000
	Operações Especiais²
	294.567.000,00
	6,74%

	0001
	Procedimentos Legislativos
	75.844.000,00
	1,73%

	0002
	Gestão de Políticas Públicas
	19.088.000,00
	0,44%

	0003
	Controle Interno
	7.442.000,00
	0,17%

	0004
	Assuntos Jurídicos
	18.352.000,00
	0,42%

	0005
	Gestão Governamental
	9.481.000,00
	0,22%

	0006
	Combate a Incêndios e Salvamentos
	10.688.000,00
	0,24%

	0007
	Gestão de Receitas e Controle Contábil
	56.510.000,00
	1,29%

	0008
	Londrina do Futuro se Constrói com Planejamento e Tecnologia
	19.385.000,00
	0,44%

	0009
	Desenvolvimento e Crescimento Rural Sustentável
	42.697.000,00
	0,98%

	0010
	Londrina em Ação
	225.531.000,00
	5,16%

	0011
	Londrina Reluz
	72.807.000,000
	1,66%

	0012
	Gestão de Suprimentos e Manutenção de Bens Municipais
	69.549.000,00
	1,59%

	0013
	Gestão de Capital Humano
	49.377.000,00
	1,13%

	0014
	Mudando Londrina pela Educação
	692.825.000,00
	15,84

	0015
	Gestão Ambiental
	31.809.000,00
	0,73%

	0016
	Desenvolvimento de Políticas de Incentivo à Ação Cultural
	123.465.000,00
	2,82%

	Código
	Programa
	Previsão para o quadriênio 2010-2013 (Em Reais)
	Participação

(%)

	0017
	Desenvolvimento da Política Pública de Assistência Social
	128.869.112,00
	2,95%

	0018
	Programa Municipal de Políticas para as Mulheres
	11.979.000,00
	0,27%

	0019
	Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa
	14.326.000,00
	0,33%

	0020
	Encargos do Município²
	61.410.000,00
	1,40%

	0021
	Serviços Funerários
	21.779.000,00
	0,50%

	0022
	Mais Saúde, Muito Mais Vida
	1.162.740.000,00
	26,59%

	0023
	Plano de Saúde do Servidor Municipal
	88.984.000,00
	2,03%

	0024
	Previdência do Servidor Municipal
	317.232.000,00
	7,25%

	0025
	Gerenciamento da Seguridade do Servidor Municipal
	21.611.000,00
	0,49%

	0026
	Planejamento e Gestão Físico-Territorial
	8.217.000,00
	0,19%

	0027
	Programa de Desenvolvimento Econômico
	51.933.000,00
	1,19%

	0028
	Desenvolvimento e Promoção do Emprego
	5.166.000,00
	0,12%

	0029
	Apoio à Ciência e Tecnologia
	1.065.000,00
	0,02%

	0030
	Gestão da Política do Esporte e do Lazer
	41.813.000,00
	0,96%

	0031
	Trânsito Seguro
	56.823.140,00
	1,30%

	0032
	Cidade Limpa
	141.770.860,00
	3,24%

	0033
	Muito Mais que Telefonia – Fixa
	122.144.000,00
	2,79%

	0034
	Muito Mais que Telefonia – Celular
	9.821.000,00
	0,22%

	0035
	Habitação – Telhado Solidário
	203.207.000,00
	4,65%

	0036
	Cidade Organizada
	952.000,00
	0,02%

	0037
	Transporte de Qualidade
	1.459.000,00
	0,03%

	0038
	Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
	9.073.888,00
	0,21%

	0039
	Londrina Segura
	32.398.000,00
	0,74%

	7777
	Reserva Orçamentária do Regime Próprio de Previdência Social³
	27.050.000,00
	0,62%

	9999
	Reserva de Contingência4
	12.127.000,00
	0,28%

	Sub-Total
	4.373.367.000,00
	100%

	Operações Intraorçamentárias5
	269.860.000,00
	

	Total
	4.103.507.000,00
	


____________________________________

² Despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta em produto e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviço. Exemplo: amortização e encargos da dívida pública. (artigo 4o da Portaria no 42/99 do Ministério de Orçamento e Gestão).
³ Representa a diferença positiva entre as receitas e as despesas do Plano de Previdência da Caapsml e indica superávit financeiro a ser utilizado nos exercícios seguintes para o pagamento de aposentadorias.

4 Deve ser utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais nos casos de atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevisto (artigo 5o da Portaria no 42/99 do Ministério de Orçamento e Gestão e inciso III do artigo 5o da Lei de Responsabilidade Fiscal).
5 Refere-se aos encargos sociais repassados pelos diversos órgãos da administração municipal à Caapsml, decorrentes dos servidores públicos, excluídos do montante global da previsão PPA para evitar a duplicidade de registro contábil, visto que os recursos compõem o mesmo orçamento. (art. 7º da Portaria Interministerial nº 123/2001, do Ministério da Fazenda).
O quadro a seguir demonstra a proposta por exercício financeiro e por Poder, com destaque para os investimentos das empresas públicas:

	Distribuição por Exercício Financeiro

	Órgão
	2010
	2011
	2012
	2013
	Total
	%

	1.Poder Legislativo
	16.350.000,00
	18.046.000,00
	19.786.000,00
	21.662.000,00
	75.844.000,00
	1,73%

	   Câmara Municipal
	16.350.000,00
	18.046.000,00
	19.786.000,00
	21.662.000,00
	75.844.000,00
	1,73%

	2.Poder Executivo
	860.356.000,00
	947.555.000,00
	1.004.620.000,00
	1.087.095.000,00
	3.899.626.000,00
	89,17%

	   Administração Direta
	444.487.000,00
	460.150.000,00
	487.583.000,00
	544.315.000,00
	1.936.535.000,00
	44,28%

	      Chefia de Gabinete
	4.165.000,00
	4.526.000,00
	4.961.000,00
	5.436.000,00
	19.088.000,00
	0,44%

	      Controladoria-Geral
	1.672.000,00
	1.752.000,00
	1.918.000,00
	2.100.000,00
	7.442.000,00
	0,17%

	      Procuradoria-Geral
	3.988.000,00
	4.364.000,00
	4.775.000,00
	5.225.000,00
	18.352.000,00
	0,42%

	      Secretaria de Governo
	5.662.000,00
	6.005.000,00
	6.371.000,00
	6.763.000,00
	24.801.000,00
	0,57%

	      Secretaria de Fazenda
	12.450.000,00
	13.393.000,00
	14.646.000,00
	16.021.000,00
	56.510.000,00
	1,29%

	      Secret. Planejamento
	4.248.000,00
	4.741.000,00
	5.009.000,00
	5.387.000,0
	19.385.000,00
	0,44%

	      Secret. Agric. Abastec.
	14.270.000,00
	8.655.000,00
	9.504.000,00
	10.268.000,00
	42.697.000,00
	0,98%

	      Secret. Obras e Pavim.
	67.466.000,00
	66.656.000,00
	65.932.000,00
	98.308.000,00
	298.362.000,00
	6,82%

	      Secret. Gestão Pública
	26.183.000,00
	28.413.000,00
	30.839.000,00
	33.491.000,00
	118.926.000,00
	2,72%

	      Secretaria Educação
	169.116.000,00
	164.040.000,00
	174.299.000,00
	185.410.000,00
	692.865.000,00
	15,84%

	      Secretaria Ambiente
	6.121.000,00
	8.762.000,00
	8.334.000,00
	8.598.000,00
	31.815.000,00
	0,73%

	      Secretaria de Cultura
	20.588.000,00
	30.325.000,00
	35.840.000,00
	36.716.000,00
	123.469.000,00
	2,82%

	      Secret. Assist. Social
	29.763.000,00
	34.565.000,00
	36.738.000,00
	36.935.000,00
	138.001.000,00
	3,16%

	      Secretaria da Mulher
	3.338.000,00
	2.728.000,00
	3.065.000,00
	2.860.000,00
	11.991.000,00
	0,27%

	      Secretaria do Idoso
	2.953.000,00
	3.963.000,00
	3.387.000,00
	4.030.000,00
	14.333.000,00
	0,33%

	      Encargos Município
	66.504.000,00
	70.656.000,00
	74.713.000,00
	78.805.000,00
	290.678.000,00
	6,65%

	      Secret. Defesa Social
	6.000.000,00
	6.606.000,00
	7.252.000,00
	7.962.000,00
	27.820.000,00
	0,64%

	   Administração Indireta
	415.869.000,00
	487.405.000,00
	517.037.000,00
	542.780.000,00
	1.963.091.000,00
	44,89%

	      Acesf
	4.615.000,00
	4.842.000,00
	5.213.000,00
	7.658.000,00
	22.328.000,00
	0,51%

	      Fundo de Urbanização
	43.027.000,00
	53.108.000,00
	50.842.000,00
	51.651.000,00
	198.628.000,00
	4,54%

	      Fundação de Esportes
	6.779.000,00
	11.000.000,00
	14.611.000,00
	9.443.000,00
	41.833.000,00
	0,96%

	      Caapsml – Previdência
	79.888.000,00
	85.536.000,00
	92.251.000,00
	99.550.000,00
	357.225.000,00
	8,17%

	      Caapsml – Saúde
	21.004.000,00
	22.235.000,00
	23.362.000,00
	24.439.000,00
	91.040.000,00
	2,08%

	      Caapsml – Gerenciador
	4.906.000,00
	5.420.000,00
	5.648.000,00
	6.069.000,00
	22.043.000,00
	0,50%

	      Autarquia de Saúde
	245.429.000,00
	286.133.000,00
	304.959.000,00
	327.028.000,00
	1.163.549.000,00
	26,61%

	       Ippul
	2.011.000,00
	1.909.000,00
	2.068.000,00
	2.244.000,00
	8.232.000,00
	0,19%

	      Codel
	8.210.000,00
	17.222.000,00
	18.083.000,00
	14.698.000,00
	58.213.000,00
	1,33%

	3.Empresas Públicas
	93.318.000,00
	104.928.000,00
	97.732.000,00
	101.919.000,00
	397.897.000,00
	9,10%

	      Sercomtel Fixa
	36.449.000,00
	30.470.000,00
	28.085.000,00
	27.140.000,00
	122.144.000,00
	2,79%

	      Sercomtel Celular
	3.504.000,00
	2.703.000,00
	2.098.000,00
	1.516.000,00
	9.821.000,00
	0,22%

	      Cohab – LD
	52.757.000,00
	71.110.000,00
	66.908.000,00
	72.746.000,00
	263.521.000,00
	6,03%

	      CMTU – LD
	608.000,00
	645.000,00
	641.000,00
	517.000,00
	2.411.000,00
	0,06%

	4.Sub-Total (1+2+3)
	970.024.000,00
	1.070.529.000,00
	1.122.138.000,00
	1.210.676.000,00
	4.373.367.000,00
	100%

	5.(-) Intraorçamentárias
	60.400.000,00
	64.814.000,00
	69.680.000,00
	74.966.000,00
	269.860.000,00
	

	6.Total (4-5)
	909.624.000,00
	1.005.715.000,00
	1.052.458.000,00
	1.135.710.000,00
	4.103.507.000,00
	

	Percentual
	22,17%
	24,51%
	25,65%
	27,68%
	100%
	


O quadro seguinte demonstra a origem dos recursos que custearão as metas propostas:

	Origem dos Recursos

	Descrição
	Valores Projetados
 (R$)
	Percentual

	Do Município
	1.117.585.000,00
	27,23%

	Da União e do Estado do Paraná* 
	2.518.125.000,00
	61,37%

	De Operações de Crédito
	69.900.000,00
	1,70%

	De Investimentos de Empresas Públicas
	397.897.000,00
	9,70%

	Soma
	4.103.507.000,00
	100%


     * Inclui as transferências constitucionais e os convênios 
No quadro a seguir é demonstrada a proposta por categorias econômicas das despesas, onde pode ser observado que, do montante global, 73,28% serão destinados ao custeio da administração e 25,76% para os investimentos:

	Distribuição por Categorias Econômicas das Despesas

	Descrição
	Despesas Correntes (custeio)
	Despesas de Capital (investimentos)
	Reserva Orçamentária
	Reserva de Contingência
	Soma

	1.Poder Legislativo
	73.344.000,00
	2.500.000,00
	0,00
	0,00
	75.844.000,00

	    Câmara Municipal
	73.344.000,00
	2.500.000,00
	0,00
	0,00
	75.844.000,00

	2.Poder Executivo
	3.203.611.000,00
	656.838.000,00
	27.050.000,00
	12.127.000,00
	3.899.626.000,00

	    Administração Direta
	1.388.114.000,00
	537.021.000,00
	0,00
	11.400.000,00
	1.936.535.000,00

	    Administração Indireta
	1.815.497.000,00
	119.817.000,00
	27.050.000,00
	727.000,00
	1.963.091.000,00

	       Acesf
	15.866.000,00
	6.333.000,00
	0,00
	129.000,00
	22.328.000,00

	       Autarquia de Saúde
	1.128.971.000,00
	34.578.000,00
	0,00
	0,00
	1.163.549.000,00

	       Caapsml – Previdência
	330.175.000,00
	0,00
	27.050.000,00
	0,00
	357.225.000,00

	       Caapsml – Saúde
	90.179.000,00
	305.000,00
	0,00
	556.000,00
	91.040.000,00

	       Caapsml – Gerenciador 
	21.328.000,00
	689.000,00
	0,00
	26.000,00
	22.043.000,00

	       Ippul
	7.548.000,00
	680.000,00
	0,00
	4.000,00
	8.232.000,00

	       Codel
	30.047.000,00
	28.162.000,00
	0,00
	4.000,00
	58.213.000,00

	       Fundação de Esportes
	27.610.000,00
	14.215.000,00
	0,00
	8.000,00
	41.833.000,00

	       Fundo de Urbanização
	163.773.000,00
	34.855.000,00
	0,00
	0,00
	198.628.000,00

	3.Sub-Total (1+2)
	3.276.955.000,00
	659.338.000,00
	27.050.000,00
	12.127.000,00
	3.975.470.000,00

	4.(-) Despesas intraoçamentárias
	269.860.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	269.860.000,00

	5.Sub-Total (3-4)
	3.007.095.000,00
	659.338.000,00
	27.050.000,00
	12.127.000,00
	3.705.610.000,00

	6.Empresas Públicas
	0,00
	397.897.000,00
	0,00
	0,00
	397.897.000,00

	    Sercomtel Fixa
	0,00
	122.144.000,00
	0,00
	0,00
	122.144.000,00

	    Sercomtel Celular
	0,00
	9.821.000,00
	0,00
	0,00
	9.821.000,00

	    Cohab
	0,00
	263.521.000,00
	0,00
	0,00
	263.521.000,00

	    CMTU
	0,00
	2.411.000,00
	0,00
	0,00
	2.411.000,00

	7.Total (5+6)
	3.007.095.000,00
	1.057.235.000,00
	27.050.000,00
	12.127.000,00
	4.103.507.000,00

	Participação
	73,28%
	25,76%
	0,66%
	0,30%
	100%






Quando comparado com o montante da proposta orçamentária de 2010, constante do projeto de lei no 285/2009, em tramitação nesta Casa, constatamos que o Plano Plurianual sob análise prevê valores superiores para o próximo exercício financeiro, conforme observamos no quadro seguinte.

Isto evidencia quão difícil será a implementação da totalidade das metas previstas para o quadriênio 2010-2013, posto que, entre as duas propostas, a do orçamento é a que apresenta-se exeqüível, conforme demonstrado no parecer técnico elaborado ao projeto de lei correspondente.

	Descrição
	Proposta Orçamentária

Exercício 2010

(R$)
	Proposta do PPA

Exercício 2010

(R$)

	Poder Legislativo
	16.350.000,00
	16.350.000,00

	Poder Executivo
	720.271.000,00
	799.956.000,00

	Empresas Públicas
	93.318.000,00
	93.318.000,00

	Soma
	829.939.000,00
	909.624.000,00


A participação popular foi assegurada na discussão deste projeto, com a realização de audiências públicas em todas as regiões do Município, inclusive nos distritos, conforme estabelece o Parágrafo único do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Nossa conclusão é a de que o projeto reúne condições necessárias para a sua normal tramitação em primeiro turno, onde os vereadores poderão avaliar cada uma das metas previstas para o quadriênio e apresentar emendas, caso desejarem, para a segunda discussão.

A Comissão de Finanças e Orçamento apresentará emendas para o próximo turno de votações, a fim de compatibilizar a presente proposta com a do orçamento de 2010, visto a identificação de algumas inconsistências, e também para assegurar o acompanhamento, por esta Casa Legislativa, do cumprimento das metas estabelecidas, conforme prevê o inciso I do artigo 40 da Lei Orgânica.
Londrina, 17 de setembro de 2009.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 286/2009





Acatamos o parecer técnico apresentado ao projeto de lei e manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação em 1o turno.
Sala das Sessões, 17 de setembro de 2009.

A COMISSÃO:

	Roberto da Farmácia do Vivi
	Joel Garcia
	Gerson Araújo

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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